LEI Nº 248/97, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997

 ALTERA LEI Nº 145, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994, QUE TRATA DO CODIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO E A LEI Nº 172 DE 12 DE DEZEMBRO DE 1995, QUE ALTERA O CÓDIGO TRIBUTARIO DO MUNICIPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

                            Artigo 1º - O artigo 5º da lei nº 145-94 de 27 de dezembro de 1994, passa a ter a seguinte redação: “Os tributos municipais serão cobrados em reais (moeda corrente do pais).
                            Artigo 2º - Altera o artigo 1º da lei nº 172 de 12 de dezembro de 1995 que altera o “caput” do artigo 20 da lei nº 145 de 27 de Dezembro de 1994, passando este a ter a seguinte redação: “Para determinação do valor genérico do metro quadrado do terreno, a zona urbana do município acha-se dividida em 03 (três) setores, obedecida sua localização e a existência de equipamentos urbanos:


a) setor amarelo;



a) setor marrom;



a) setor verde;

                            Artigo 3º - Fica alterada a tabela de valores venais, anexo II referido no parágrafo único do artigo 20 da Lei nº 145 de 27 de dezembro de 1994, alterado pelo artigo 2º da Lei nº 172 de 12 de dezembro de 1995, para calculo de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), passando os mesmos a ter os seguintes valores, de acordo com a localização e a existência de equipamentos urbanos, na forma já disposta no caput do art. 20 do CTM:



I – Valor Venal – Terreno por m2



a) Setor amarelo.................................................R$ 4,73



b) Setor marrom.................................................R$ 3,82



c) Setor verde.....................................................R$ 1,16

Observação:- Em relação à profundidade do terreno, serão concedidos os seguintes descontos, para terrenos não superiores ou iguais a 1.000 m2 e localizados no setor verde:

a) igual ou maior que 33m e menor que 44m........................15%

b) igual ou maior que 44m.....................................................25%

II – Valor Venal – Edificações pó m2



a) Casa comum....................................................R$ 64,94



b) Construção precária........................................R$ 33,11



c) Loja.................................................................R$ 107,47



d) Galpão............................................................R$ 24,68



e) Telheiro..........................................................R$ 24,68



f) Fabrica............................................................R$ 49,36



III – Valor Venal – Propriedade Rural por hectare
a) Por hectare.........................................................R$ 564,70

                            Artigo 4º - Altera o artigo 28 da Lei nº 145 de 27 de dezembro de 1994, passando esta a ter a seguinte redação: “Para calculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, a alíquota a ser aplicada sobre o valor venal do imóvel, obedecerá aos seguintes critérios:



§ 1º. – Aos terrenos não edificados serão aplicados serão aplicadas alíquotas progressivas conforme a quantidade de melhorias publicas existentes no local do terreno.




a) quatro melhorias...........................5%  

  


b) três melhorias...............................4%



c) duas melhorias..............................3%




d) uma melhoria................................2%



I – Considera-se como melhorias publicas para efeito das alíquotas supra citadas, a existência de:




a) asfalto;




b) água e esgoto;

 


c) energia elétrica;



d) guias de sarjeta.



§ 2º. – Aos prédios (terrenos com construção) aplicar-se á alíquota de 1,5% sobre o valor venal apurado.



Artigo 5º. – Fica alterada a tabela de valores de referencia, anexo IX do Código Tributário Municipal, para calculo de cobrança do Imposto Sobre Serviço de Qualquer natureza e das Taxas decorrentes do Exercício do Poder de Policia e do Potencial de Serviços Públicos, passando os mesmos a ter os seguintes valores:

I – IMPOSTOS:

a) Impostos Sobre Serviços de Qualquer Natureza.........................R$ 200,00

II – TAXAS DE SERVIÇOS PUBLICOS:


a) Coleta de Lixo...............................................................R$ 72,86

b) Iluminação.....................................................................R$ 72,86

c) Manutenção de Acesso a Imóveis Urbanos...................R$ 72,86
II – TAXAS DE LICENÇA:


a) Localização e funcionamento de Estabelecimentos......R$ 25,00


b) Funcionamento de Estabelecimentos............................R$ 25,00


c) Funcionamento de Estabelecimentos em Horário




Especial.................................................R$ 60,00


d) Veiculação de Publicidade............................................R$ 50,00


e) Execução de Obras, Arruamentos e Loteamentos.........R$ 50,00


f) Ocupação de Áreas em Terrenos, Vias ou Logradouros Públicos (anual)..................R$ 250,00


Artigo 6º. – Concede isenção das taxas Referente a serviço publico na forma que se segue:


I – Taxa de Coleta de Lixo, Iluminação e Manutenção de Acesso a Imóveis Urbanos, no exercício de 1998, para os contribuintes do Imposto Predial Territorial e Urbano;



II – Taxa de Manutenção de Acesso a Imóveis Rurais, para os contribuintes que comprovarem movimento econômico de venda, no ano anterior ao da apuração, superior a 01 (um) salário mínimo mensal vigente em 31 de dezembro do mesmo exercício, para cada 10 (dez) hectares.



§ 1º. – Para comprovação do movimento econômico supra citado, considera-se como documento essencial o Talonário de Nota de Produtor Rural.



§ 2º. – A comprovação devera ser feita no período e na forma determinada Pelo Poder Executivo Municipal, sob pena de perda do Beneficio.



Artigo 7º. – Constituirá infração ao Código Tributário Municipal o não pagamento dos Impostos, Taxas e Contribuição de Melhorias dentro do prazo estabelecido pelo poder Executivo.



Parágrafo Único:- O pagamento fora do prazo estabelecido acarretará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a recolher, sendo este calculado proporcionalmente dentro do prazo de 30 (trinta dias), mais 1% (um por cento) de juros ao mês.


Artigo 8º. – Acrescenta o inciso III ao artigo 87 do Código T
Tributário Municipal, passando este a ter a seguinte redação: “Artigo 87 – Em relação à localização e funcionamento de estabelecimento observar-se-á:



I – A licença abrange, quando do primeiro licenciamento, a localização e o funcionamento e nos exercícios posteriores, apenas o funcionamento;



II – Haverá incidência de nova taxa no mesmo exercício e será concedida, se for o caso, nova licença, sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificação nas características de estabelecimentos ou mudança de local;



III – A taxa será cobrada proporcionalmente de acordo com a data de abertura desta, e o numero de meses restantes para o fim do exercício a que corresponde a taxa.


Artigo 9º. – Altera a base de calculo e as alíquotas do “ I. Industrias” do anexo IV; e “2. Veículos”, que passa a ser denominado como “ 2. Ambulantes”, do anexo VIII, referente a tabela de cobrança da taxa de licença de localização e funcionamento Municipal referida no Artigo 91 do mesmo, passando esta a ter a seguinte redação:





“Anexo IV

I – INDUSTRIAS:-



NO ATO DE 







ABERTURA

ANUAL

Até 100 m2...............................................................         400%       .................      300%

De 101 à 200 m2......................................................          450%       ................      350%
De 201 à 300 m2......................................................          500%       ................      400%

De 301 à 400 m2......................................................          550%       ................      450%
De 401 à 500 m2......................................................          600%       ................      500%
acima de 500 m2......................................................
       650%       ...............       550%

“Anexo VIII

TABELA PARA COBRANÇA DE RAXA DE LICENÇA RELATIVA A OCUPAÇÃO DE TERRENOS OU VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS

2. AMBULANTES:





         por dia em Reais


2.1. Carros ........................................
R$ 15,00


2.2. Caminhões.................................
R$ 30,00


2.3. Pedestre.....................................
R$ 10,00



Artigo 10º. – Cria o Parágrafo Único do Artigo 91 do Código Tributário Municipal, passando este a ter a seguinte redação: “Artigo 91 – A base de calculo das taxas de licença, com as respectivas alíquotas, se for o caso, constam Tabelas anexas a esta lei.


Parágrafo Único:- Fica autorizado o Poder Executivo a conceder descontos nos valores de cobrança da taxa acima referida, para as industrias instaladas no município que comprovarem, através de documentos legais, a contratação d mão-de-obra deste município, na forma determinada em tabela abaixo:


Nº DE FUNCIONARIOS 



DESCONTOS NO 







           VALOR A SER PAGO

Até 10 funcionários............................................

10%


De 10 à 20 funcionários.....................................

15%


De 20 à 30 funcionários.....................................

20%


De 30 à 40 funcionários.....................................

25%


De 40 à 50 funcionários.....................................

30%


Mais de 50 funcionários.....................................

35%”



Artigo 11º. – Altera o titulo da Subseção III, da seção I, do Capitulo II do Código Tributário Municipal, que trata da “Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos”, passando este a ter a seguinte denominação de “Taxa de Manutenção de Acesso a Imóveis Urbanos”, passando o Artigo 78 a ter a seguinte redação:- “Artigo 78 – A taxa de Manutenção de Acesso a Imóveis Urbanos será cobrada de todo proprietário, titular de domínio útil ou possuidor de imóvel, edificado ou não, localizado na zona urbana ou urbanizável do município.”


Artigo 12º. – Altera a Subseção IV, da Seção I, do Capitulo II do Código Tributário Municipal, que diz respeito a cobrança da Taxa de Conservação de Estradas de Rodagem Municipais, passando este a ter a seguinte denominação e redação:
“SUBSEÇÃO IV

DA TAXA DE MANUTENÇÃO DE ACESSO A IMÓVEIS RURAIS


Artigo 80º. – A Taxa de Manutenção de Acesso a Imóveis Rurais será cobrada sobre a propriedade rural servida pelas vias de acesso municipais.


Artigo 81º. – Para cálculo do Valor da taxa referida no artigo anterior, utilizar-se-a seguinte fórmula:

CS   -:-   TE   =   VFE   =>   VFE   -:-   TP   =   VPU
   =>   VPU   x   PU   =   VT

 

I – “CS” é igual ao custo do serviço;


II – “TE” e igual a extensão total das estradas do Município;



III – “VFE” e igual ao valor financeiro utilizado na conservação de cada quilometro de estrada;


IV – “TP” e igual ao total de imóveis servidos pela estrada até a propriedade do contribuinte, considerado o menor percurso para chegar a mesma;


V – “VPU” e igual ao valor proporcional de conservação utilizada pelo contribuinte;



VI – “PU” e igual aos pontos de utilização efetivamente utilizados pelo contribuinte para chegar a sua propriedade, conforme a distância por ele percorrida;



VII – “VT” e igual ao valor da taxa, expressa em reais, e será encontrado multiplicando-se o valor financeiro do ponto de utilização pelo numero de pontos atribuídos.


§ 1º. :- O valor da taxa (VT) será calculado, dividindo-se o custo dos serviços (CS) pela extensão total das estradas do município (TE), encontrado o valor financeiro utilizado na conservação de cada quilometro de estrada (VFE), o qual será dividido pelo total de proprietários do município (TP), encontrando o valor proporcional de conservação utilizada pelo contribuinte (VPU), multiplicando este valor pelo ponto de utilização efetivamente utilizados pelo contribuinte (PU), obtendo assim, o valor final a ser pago pelo contribuinte (VT).  



§ 2º. :- O numero de total de pontos de utilização (PU) compreendendo a soma de todos os imóveis abrangidos obedecerá a seguinte tabela:

Distancia entre o ponto final da Estada


“PU”

Ao perímetro urbano do município 


(Total de Pontos de Utilização)

Até 05 Km...............................................................

10 

Acima de 05 à 10 Km.............................................

15

Acima de 10 à 20 Km.............................................

20
Acima de 20............................................................

30


§ 3º. :- Será concedido desconto conforme o tamanho da  propriedade na forma a seguir exposta, no limite Maximo de 110 hectares:

Tamanho da Propriedade (Ha)



Desconto (%)



Até 12 hectares.......................................................
         90



Mais de 12 até 24 hectares.....................................
         75



Mais de 24 até 45 hectares.....................................
         60



Mais de 45 até 65 hectares.....................................
         45



Mais de 65 até 85 hectares.....................................
         30



Mais de 85 até 105 hectares.....................................
         15



Mais de 105 até 125 hectares...................................
         05



§ 4º. :- O valor do custo de serviço será anualmente decretado pelo poder executivo conforme previsão orçamentária para se fazer a conservação destas vias.
 

Artigo 13º. – Altera o artigo 82 do Código Tributário Municipal, passando o mesmo a ter a seguinte redação:- “Artigo 82 – A taxa de água e manutenção da rede de esgoto será cobrada, proporcionalmente ao consumo efetuado pelo contribuinte.


Parágrafo Único:- A manutenção da rede de esgoto será cobrada na proporção de 30% (trinta por cento) do valor gasto na conta de água do contribuinte, ou se este não possuir, ou não utilizar da ligação de água, o valor fixo de R$ 3,00 (Três reais) pela utilização dos serviços oferecidos pela mesma.”


Artigo 14º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, passando a produzir efeito a partir de 1º de janeiro de 1998, ficando revogada toda a qualquer disposição em contrario.

Ubarana, 30 de Dezembro de 1.997.

Carlos Alberto Decandio
Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal e registrada em livro próprio para registro de Leis , sob nº 1-A , às fls. 118 a 123, na data supra

Maria Aparecida Ribeiro
Secretária
ANEXO I

DISTÂNCIA EM QUILOMETROS

	
	
	5
	10
	20
	mais de 20

	TAMANHO EM

HECTARS
	
	
	
	
	

	
	12
	5,50
	82,25
	11,00
	16,50

	
	24
	13,75
	20,63
	27,50
	41,25

	
	45
	22,00
	33,00
	44,00
	66,00

	
	65
	30,25
	45,38
	60,50
	90,75

	
	85
	38,50
	57,75
	77,00
	115,50

	
	105
	46,75
	70,13
	93,50
	140,25

	
	125
	52,25
	78,38
	104,50
	156,75

	
	mais de 125
	55,00
	82,50
	110,00
	165,00


